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a ameaça na escola particular OTN,  
PEDRO ZAN e 

SÍLVIA MAIOLINO  
A volta às aulas, a partir de 

`""amanhã, na maioria das sete mil es-
^-:eolas particulares no Estado, pode- 

xá acompanhada de uma triste 
-'notícia para os pais: a obrigatorie-
s; dade do pagamento das mensalida- 

des em OTN. A proposta é da direto- 
ia do Sindicato dos Estabelecimen- 
os de Ensino do Estado de São 

vaPaulo e foi apresentada depois que 
fo presidente José Sarney liberou a 

cobrança das mensalidades às es-
;eolas. 

Depois de amanhã, segundo 
Sérgio Arcuri, vice-presidente da 
ZBieeesp, haverá nova assembléia 

quando os donos de escolas decidi- 
:ião se aceitam a sugestão do sindi-
ormeato para que, a partir de março, o 
-novo sistema de cobrança já entre 

_fim vigor. "Com a eventualidade da 
.?..queda da URP teríamos de encon- 

rar novas maneiras de manter os 
'valores das parcelas atualizadas em 
punção  da inflação", diz Arcuri. 

Quando essa proposta foi agre 
.`sentada, em uma reunião no colégio 
**São Bento, a diretoria do sindicato 

ediu aos donos de escola que evi- 
assem abusos nos reajustes, embo-

,‘"ra o próprio Sérgio Arcuri admita 
.`,.Que "em um segmento de sete mil 

scolas não se pode dizer que não 
...haverá excessos". Os abusos tam-
,.ém fazem parte das preocupações 
ide pais, professores e alunos que, 
:,>no passado, sentiram os reflexos 
-dos elevados reajustes praticados 
dor algumas escolas. 

Para a presidente da Associa- *" -ção de Pais e Alunos das Escolas 
'articulares, Hebe Tolosa, o decre-

-4o presidencial que liberou as men-
"Zalidades "é uma mordaça na classe 
"Inédia", com a intenção de "neutra- 

ar o movimento de pais que dis-
'ute, atualmente, os preços cobra-
"dos pelas escolas". Advogados da 
',Associação e de outras entidades 

nalisam, agora, a possibilidade de 
^entrar com ação na Justiça para 
000" ,  

suspender a validade do decreto fe-
deral. 

Por esse decreto, só as associa-
ções de pais e mestres e os diretó-
rios acadêmicos poderão apresentar 
reclamações aos conselhos esta-
duais de educação. Não serão acei-
tas reclamações individuais. Mas 
professores e educadores em geral, 
incluindo a Associação de Pais e 
Alunos, sabem das dificuldades que 
vão encontrar: nem todas as escolas 
têm APMs que, para existir, depen-
dem da vontade dos donos de esta-
belecimentos de ensino. 

Controle 
Tudo indica que os conselhos 

federal e estaduais de Educação en-
contrarão muitas dificuldades para 
manter a "liberdade vigiada" na co-
brança de mensalidades, principal-
mente porque existem muitas esco-
las e pouca fiscalização. Celso Bei-
siegel, do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo há quase 
quatro anos, é de opinião que o con-
trole de preços não pode ser exerci-
do por esse dois conselhos. 

Motivos não faltam para essa 
restrição: os conselhos não estão 
aparelhados nem têm recursos para 
isso e "os interesses das mantenedo-
ras estão diretamente representa-
dos dentro dessas entidades". O 
controle dos reajustes das mensali-
dades, de acordo com Beisiegel, de-
veria ser de competência "dos ór-
gãos econômicos governamentais", 
justamente os que agora liberaram 
os preços. 

A liberação só poderia ocorrer 
com a concretização de uma medi-
da — um grande esforço de expan-
são e melhoria da qualidade do ensi-
no público em todos os níveis, ensi-
na o educador. Mas isso é muito 
difícil de ser feito a curto e médio 
prazos. A experiência realizada, até 
agora, com a "liberdade vigiada", 
não apresentou bons resultados. E 
nada indica que isso acontecerá es-
te ano. 

Além da proposta do Sindicato 

das Escolas de cobrar as mensalida-
des em OTN, também está prevista 
para março a negociação salarial 
para reajuste dos professores. "Mais 
uma vez seremos pretexto, válvula 
de escape, para os donos de escola 
que argumentarão com a necessida-
de de aumentar as mensalidades 
para poder arcar com nossos reajus-
tes", comenta Fábio Zambon, presi-
dente eleito do Sindicato dos Pro-
fessores. 

Enquanto Zambon se preocupa 
com o que acontecerá a curto prazo, 
Sérgio Arcuri acha que a "liberdade 
vigiada" surge no momento certo: 
"A comunidade está madura e os 
pais de alunos sabem que para man-
ter a qualidade é preciso pagar". 
Paulo Chacon, diretor do colégio 
OswEtld de Andrade, no Alto de Pi-
nheiros, acredita que os donos de 
escola têm responsabilidade sufi-
ciente para saber que o País enfren-
ta dificuldades econômicas e, por 
isso, não vão cometer abusos. 

Os aumentos cobrados pelas es-
colas este ano terão de considerar a 
inflação, o dissídio dos professores e 
a "reposição de perdas que as esco-
las vêm acumulando desde o Plano 
Cruzado". Mas Paulo Chacon tam-
bém aponta fatores positivos do re-
cente decreto presidencial "que per-
mite um entendimento direto entre 
pais e escola, acompanhando a rea-
lidade do mercado". 

Tarda demais 
A discussão em torno dos au-

mentos das mensalidades e da pu-
blicação do decreto presidencial, 
aprovando a "liberdade vigiada", 
ocorrem em um momento especial 
em que as matrículas para as esco-
las públicas já foram encerradas. A 
transferência ainda é possível, des-
de que haja vaga, mas como as au-
las na rede oficial já começaram no 
início de fevereiro esses novos alu-
nos correm o risco de ser reprovados 
por falta. 

O Procon acompanha, no mo-
mento, toda a confusão surgida  

após a publicação do decreto presi-. 
dencial. A orientação do diretor Da-
niel Fink é que os pais observem se 
o aumento dos preços será acompa-
nhado de uma melhoria na qualida-
de dos serviços prestados pelas es-
colas. Caso contrário, os pais deve-
rão apresentar uma reclamação for-
mal ao Conselho Estadual da Edu-
cação. 

Não vai ser fácil conciliar os in-
teresses de escolas e pais em relação 
às mensalidades. Os professores, 
por exemplo, já estão com sua pau-
ta de reivindicações pronta para o 
próximo dissídio da categoria. Eles 
querem além do reajuste a reposi-
ção salarial desde 1982, a produtivi-
dade (que está por volta de 10%) e a 
URP de março. Fábio Zambon de-
fende sua plataforma eleitoral com 
uma "transparência administrati-
va" das escolas. "Todos os proprie-
tários afirmam que estão no verme-
lho, só que, na prática, o aumento 
patrimonial é grande enquanto os 
professores ganham cada vez 
menos." 

A exemplo de Celso Beislegel, 
Fábio Zambon é contra a "liberda-
de vigiada" porque acredita que ela 
só favorece as escolas. O represen-
tante do Conselho Estadual de Edu-
cação entende que o problema é 
maior no ensino superior, pois au-
mentos excessivos podem significar 
o abandono da escola e a perda de 
todos os investimentos já feitos pe-
lo aluno. 

"Entrei na FMU e vou para on-
de?", pergunta Antonio Carlos Al-
ves de Araújo, aluno do 5° ano do 
curso de Psicologia. Segundo ele, o 
decreto de Sarney é uma "irrespon-
sabilidade" e mostra a força que as 
escolas têm. No ano passado, Anto-
nio Carlos liderou um movimento 
de 50 alunos de seu curso contra os 
aumentos acima dos índices autori-
zados pelo governo. Por isso, ele 
agora não consegue se matricular 
para concluir Psicologia. A escola 
alega que houve "problemas disci-
plinares". 

Antonio Lúcio 
Marlene transfere as filhas para a escola pública 


